
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2596732 - SP (2024/0085596-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : CELIA REGINA SOARES
AGRAVADO : SONIA APARECIDA SOARES
ADVOGADOS : RICARDO DA SILVA BASTOS - SP119403

ANDRÉ BERTOLACCINI BASTOS - SP375186

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. PAGAMENTO. ATRASO. MULTA DECENDIAL.
CABIMENTO. LIMITE. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL
1. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que a multa
decendial é devida aos mutuários pelo atraso no pagamento da indenização
nos contratos de seguro habitacional, devendo ser limitada ao valor da
obrigação principal, sem o acréscimo de juros e correção monetária.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 18/11/2025  24/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. PAGAMENTO. ATRASO. MULTA DECENDIAL.
CABIMENTO. LIMITE. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL
1. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que a multa
decendial é devida aos mutuários pelo atraso no pagamento da indenização
nos contratos de seguro habitacional, devendo ser limitada ao valor da
obrigação principal, sem o acréscimo de juros e correção monetária.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto da decisão que inadmitiu o recurso especial no
qual COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS se insurgira, com fundamento no

 alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão doart. 105, inciso III,
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. Impugnação. Vício de
representação processual, prescrição da pretensão executiva e excesso de
cobrança. Rejeição. Irresignação parcialmente procedente. A multa decendial é
limitada ao valor da obrigação principal, devidamente atualizada, sem
acréscimo, porém, de juros moratórios. Precedentes do C. STJ. Decisão
parcialmente reformada. Recurso parcialmente provido" (e-STJ fl. 268).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 277/280).
No recurso especial, a recorrente alega, além de dissídio

jurisprudencial,  violação do  artigo 412 do Código Civil, argumentando que  a multa
decendial deve ser aplicada apenas sobre o valor da obrigação principal, sem a
incidência de correção monetária.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 319/326), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
De fato, o Superior Tribunal de Justiça tem o firme posicionamento no

sentido de que a multa decendial é devida aos mutuários pelo atraso no pagamento da
indenização nos contratos de seguro habitacional, devendo ser limitada ao valor da
obrigação principal, sem o acréscimo de juros e correção monetária.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDANTES.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do
CPC/15.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula 211 do STJ.
2.1. Na hipótese, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de
ofensa à coisa julgada e nem poderia, pois a questão só foi levantada em sede
de recurso especial, o que configura verdadeira inovação recursal.
3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, não incide juros e
correção monetária sobre a multa decendial devida em razão de atraso
no pagamento de seguro habitacional a mutuário. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido."  (AgInt no  relator AREsp n. 2.655.205/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 2/12/2024,

 - grifou-se)9/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SFH. MULTA DECENDIAL.
SEGURO HABITACIONAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.
2. Não incidem juros moratórios nem correção monetária sobre multa
decendial devida em razão de atraso no pagamento de seguro
habitacional a mutuário.
3. Se a instância ordinária apreciou o conjunto fático-probatório dos autos ao
decidir acerca do trânsito em julgado e do excesso de execução, o
conhecimento do recurso especial é obstado pela incidência da Súmula n. 7 do
STJ.
4 . Agravo interno desprovido."  (AgInt no  relator AREsp n. 1.440.579/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024,
DJe de  - grifou-se)  15/5/2024

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.022
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO. MULTA DECENDIAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
PAGAMENTO. ATRASO. CABIMENTO. LIMITE. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
INTUITO INFRINGENTE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
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suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que a multa
decendial é devida aos mutuários pelo atraso no pagamento da
indenização securitária nos contratos vinculados ao SFH, devendo ser
limitada ao valor da obrigação principal, sem o acréscimo de juros e

.correção monetária
3. Embargos de declaração rejeitados."  (EDcl no AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 1.456.657/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  18/3/2024.
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. MULTA DECENDIAL. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES.
A multa decendial no seguro habitacional é cabível, limitada ao valor
da obrigação principal, sem o acréscimo de correção monetária e juros
de mora. Precedentes.
Agravo interno improvido." (AgInt nos EDcl no  relator REsp n. 1.882.887/SC,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,

 - grifou-se.)16/10/2023
 
Assim, no ponto, o acórdão recorrido merece ser reformado. 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer o recurso especial e dar-lhe

provimento para limitar a multa decendial devida ao valor da obrigação principal, sem o
acréscimo de correção monetária e juros de mora.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : CELIA REGINA SOARES
AGRAVADO : SONIA APARECIDA SOARES
ADVOGADOS : RICARDO DA SILVA BASTOS - SP119403

ANDRÉ BERTOLACCINI BASTOS - SP375186

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 24/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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